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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. INDEFERIMENTO DO 
LIVRAMENTO CONDICIONAL PELO JUIZ DAS EXECUÇÕES 
CRIMINAIS. MANUTENÇÃO DO INDEFERIMENTO PELA 
CORTE DE ORIGEM, FUNDAMENTOS DIVERSOS. 
POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE REFORMATIO IN PEJUS, SE 
NÃO OCORRE AGRAVAMENTO DA SITUAÇÃO DO APENADO. 
EXECUTADO COM FALTA DISCIPLINAR GRAVE RECENTE. 
REQUISITO SUBJETIVO NÃO IMPLEMENTADO. RECURSO 
IMPROVIDO.
1-É permitido à Corte julgadora complementar os fundamentos da 
decisão ou voto impugnado de outra instância, como também apresentar 
argumentos totalmente diversos, desde que o faça de forma idônea, 
tendo em vista o princípio do Livre Convencimento do Juiz e do duplo 
grau de jurisdição. O que não se admite é que, em recurso exclusivo da 
defesa, o resultado se agrave - reformatio in pejus. No caso, não houve 
agravamento da situação do executado, tendo esta Corte apenas mantido 
o indeferimento do livramento condicional, embora se utilizando de 
fundamento diverso.
2- Não há falar em ofensa ao princípio que veda a reformatio in pejus, 
diante da adoção de novos fundamentos a embasar a imposição do 
modo prisional mais gravoso, pois "Segundo o princípio da ne 
reformatio in pejus, o juízo ad quem não está vinculado aos 
fundamentos adotados pelo juízo a quo, somente sendo obstado no que 
diz respeito ao agravamento da pena, inadmissível em face de recurso 
apenas da Defesa. Inteligência do art. 617 do Código de Processo 
Penal" (HC 142.443/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, 
julgado em 15/12/2011, DJe 2/2/2012). [...] (HC 350.837/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 28/6/2016, DJe 
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1º/8/2016).
3- Em recente julgamento do Recurso Especial n. 1.970.217/MG 
(Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Terceira Seção, julgado em 
24/5/2023, DJe de 1º/6/2023), na sistemática dos recursos 
representativos de controvérsia (Tema 1161), em sessão de 24/5/2023, a 
Terceira Seção desta Corte firmou tese no sentido de que A valoração 
do requisito subjetivo para concessão do livramento condicional - bom 
comportamento durante da execução da pena (art. 83, inciso III, 
alínea "a", do Código Penal) - deve considerar todo o histórico 
prisional, não se limitando ao período de 12 meses referido na alínea 
"b" do mesmo inciso III do art. 83 do Código Penal.
4- Na situação vertente, extrai-se da ficha do réu que o apenado cumpre 
pena pelos delitos previstos no art. 33 "caput" do(a) SISNAD e art. 12 "
caput" do(a) LEI 10.826/03, com previsão de término para 
14/03/2026, tendo praticado falta disciplinar grave em 9/02/2023.
5- Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, 11 de junho de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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1º/8/2016).
3- Em recente julgamento do Recurso Especial n. 1.970.217/MG 
(Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Terceira Seção, julgado em 
24/5/2023, DJe de 1º/6/2023), na sistemática dos recursos 
representativos de controvérsia (Tema 1161), em sessão de 24/5/2023, a 
Terceira Seção desta Corte firmou tese no sentido de que A valoração 
do requisito subjetivo para concessão do livramento condicional - bom 
comportamento durante da execução da pena (art. 83, inciso III, 
alínea "a", do Código Penal) - deve considerar todo o histórico 
prisional, não se limitando ao período de 12 meses referido na alínea 
"b" do mesmo inciso III do art. 83 do Código Penal.
4- Na situação vertente, extrai-se da ficha do réu que o apenado cumpre 
pena pelos delitos previstos no art. 33 "caput" do(a) SISNAD e art. 12 "
caput" do(a) LEI 10.826/03, com previsão de término para 
14/03/2026, tendo praticado falta disciplinar grave em 9/02/2023.
5- Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto por JOSE VALDEMAR LOPES 

contra decisão monocrática da presidência desta corte que indeferiu liminarmente o 

habeas corpus impetrado em seu favor, em que se pleiteou a concessão do benefício de 

livramento condicional (e-STJ fls. 63/67).

Neste recurso, a Defensoria Pública insiste em que não se exige, para o 

deferimento do livramento condicional, que o sentenciado passe obrigatoriamente pelo 

regime semiaberto.

Reitera que o E. Tribunal de Justiça de São Paulo inovou a fundamentação 

para indeferir a benesse almejada, desrespeitando a competência funcional dada ao juízo 

de primeiro grau.

Alega que os requisitos objetivo e subjetivo, para a obtenção do benefício, 

foram cumpridos: lapso temporal, bom comportamento carcerário e exame criminológico 

com parecer favorável.

Em vista do exposto, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o 

feito seja submetido a julgamento perante a Quinta Turma desta Corte (conhecimento e 

provimento).

É o relatório.

VOTO
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O agravo regimental é tempestivo e rechaçou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento.

No entanto, não obstante os esforços do agravante, não constato elementos 

suficientes para reconsiderar a decisão.

Estes foram os fundamentos adotados na decisão agravada (e-STJ, fls. 64/67):

[...]
A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a gravidade 
abstrata do crime e a longa pena a cumprir, por não serem aspectos 
relacionados ao comportamento do sentenciado durante a execução penal, 
não justificam o indeferimento dos benefícios do sistema progressivo das 
penas pelo não preenchimento do requisito subjetivo.
Da mesma forma, há o pacífico entendimento de que não há obrigatoriedade 
de o sentenciado passar por regime intermediário para que obtenha o 
benefício do livramento condicional, ante a inexistência de previsão no art. 83 
do Código Penal.
Nesse sentido, os seguintes julgados:
[...]
Ocorre que, na espécie, o entendimento adotado na origem de que a prática 
de infrações disciplinares graves ou de novos crimes durante a execução da 
pena demonstra a ausência do requisito subjetivo para concessão do 
livramento condicional, embora não interrompa o prazo para obtenção do 
benefício, encontra-se em harmonia com a orientação desta Corte.
Nesse sentido, podem ser citados os seguintes julgados: [...]
Ademais, a modificação as premissas fáticas delineadas pelas instâncias de 
origem ensejam o reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é 
inadmissível em sede de habeas corpus.
Além disso, quanto à tese de que o Tribunal de origem teria apresentado 
novos fundamentos para o indeferimento do benefício, não utilizados pelo juiz 
de primeiro grau, a jurisprudência desta Corte consolidou o entendimento no 
sentido de que o Tribunal de origem pode, desde que não agrave a situação 
final do condenado e mantenha as circunstâncias fáticas delineadas nos 
autos, lastrear-se em fundamentos diversos dos adotados em primeira 
instância.
Nesse sentido, vale citar o seguinte julgado: [...]
No caso, não houve agravamento da situação do executado, tendo a Corte de 
origem apenas mantido o indeferimento do benefício executório, embora se 
utilizando de fundamento diverso.
Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta ilegalidade a 
ensejar a concessão da ordem de ofício.
Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do 
RISTJ, indefiro liminarmente o presente habeas corpus.
 

A defesa deixou de trazer fundamentos novos no presente agravo, capazes de 

modificar a decisão acima.

Conforme nitidamente explicado na decisão acima, ao contrário do que ora 

argumenta a defesa, o agravante não tem todos os requisitos para a concessão do 

Livramento condicional, faltando-lhe o subjetivo.
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Sabe-se que o Código Penal exige o bom comportamento durante o 

cumprimento da pena como condição subjetiva para o livramento condicional, 

dentre outros requisitos - art. 83, III, "a", do CP.

No caso, o recorrente  registra uma falta disciplinar praticada no dia 9/02/2023 
(e-STJ fl. 17), data não considerada antiga pela jurisprudência desta Corte, o que revela 
um comportamento ainda indisciplinado.

Desse modo, não está preenchido o requisito subjetivo previsto no art. 83, III, 
"a", para a concessão do benefício, relativo ao bom comportamento, que deve ser 
entendido de modo global, o que justifica, efetivamente, o indeferimento da benesse.

Impende registrar, nesse sentido, que a noção de bom comportamento do 
reeducando abrange a valoração de elementos que não se restringem ao atestado 
emitido pela direção carcerária, sob pena de transformar o juiz em mero homologador 
de documentos administrativos (AgRg no HC n. 660.197/SP, Relator Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 17/8/2021, DJe 25/8/2021).

Ademais, para as infrações praticadas há mais de um ano ou já reabilitadas, 
destaco o seguinte precedente:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL 
INDEFERIDO. REQUISITO SUBJETIVO NÃO IMPLEMENTADO. FALTAS 
DISCIPLINARES MÉDIAS E GRAVES. DECISÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. LIMITAÇÃO DO PERÍODO DE AFERIÇÃO DO 
REQUISITO SUBJETIVO. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Em consonância com a orientação jurisprudencial da Primeira Turma do 
Supremo Tribunal Federal - STF, esta Corte não admite habeas corpus 
substitutivo de recurso próprio, sem prejuízo da concessão da ordem, de 
ofício, se existir flagrante ilegalidade na liberdade de locomoção do paciente. 
2. As faltas graves praticadas pelo apenado durante todo o cumprimento da 
pena, embora não interrompam a contagem do prazo para o livramento 
condicional, justificam o indeferimento do benefício por ausência do requisito 
subjetivo.

3. Não se aplica limite temporal à análise do requisito subjetivo, devendo ser 
analisado todo o período de execução da pena, a fim de se averiguar o mérito 
do apenado. Precedentes.

4. O afastamento dos fundamentos utilizados pelas instâncias ordinárias 
quanto ao mérito subjetivo do paciente demandaria o reexame de matéria 
fático-probatória, providência inadmissível na via estreita do habeas corpus. 
5. Habeas corpus não conhecido.

(HC n.º 564.292/SP, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta 
Turma, julgado em 16/6/2020, DJe 23/6/2020).

De fato, conforme já decidiu esta Corte: a circunstância de o paciente já haver 
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se reabilitado, pela passagem do tempo, desde o cometimento das sobreditas faltas, não 
impede que se invoque o histórico de infrações praticadas no curso da execução penal, 
como indicativo de mau comportamento carcerário (HC n. 347.194/SP, Relator Ministro 
FELIX FISCHER, julgado em 28/6/2016).

De se pontuar, inclusive, que, em recente julgamento do Recurso Especial n. 
1.970.217/MG (Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Terceira Seção, julgado em 
24/5/2023, DJe de 1º/6/2023), na sistemática dos recursos representativos de controvérsia 
(Tema 1161), em sessão de 24/5/2023, a Terceira Seção desta Corte firmou tese no 
sentido de que "A valoração do requisito subjetivo para concessão do livramento 
condicional - bom comportamento durante da execução da pena (art. 83, inciso III, alínea 
"a", do Código Penal) - deve considerar todo o histórico prisional, não se limitando ao 
período de 12 meses referido na alínea "b" do mesmo inciso III do art. 83 do Código 
Penal".

Além disso, é permitido ao Tribunal complementar os fundamentos da decisão 
do Juiz primevo, como também  apresentar argumentos totalmente diversos, desde que 
o faça de forma idônea, tendo em vista o princípio do Livre Convencimento do Juiz e do 
duplo grau de jurisdição.

O que não se admite é que, em recurso exclusivo da defesa, o resultado se 
agrave — reformatio in pejus,.

No caso, o agravo em execução foi interposto somente pela defesa (e-STJ, fl. 
52), mas não houve agravamento da situação do executado, tendo a Corte de origem 
apenas mantido o indeferimento do Livramento condicional, embora se utilizando de 
fundamento diverso.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. INSURGÊNCIA CONTRA ACÓRDÃO 
TRANSITADO EM JULGADO. MANEJO DO HABEAS CORPUS COMO 
REVISÃO CRIMINAL. DESCABIMENTO. ART. 105, INCISO I, ALÍNEA E, 
DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. AUSÊNCIA DE MANIFESTA 
ILEGALIDADE, NO CASO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O habeas corpus foi impetrado contra acórdão já transitado em julgado . 
Diante dessa situação, não deve ser conhecido o writ, manejado como 
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve inauguração 
da competência do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes da Quinta e 
Sexta Turmas desta Corte.

2. Não há, no caso, manifesta ilegalidade apta a ensejar a concessão de 
habeas corpus, de ofício, considerando que o regime inicial mais gravoso 
encontra-se justificado pelo quantum da pena definitiva - acima de 4 (quatro) 
anos de reclusão - e pela presença de circunstância judicial desfavorável - 
quantidade e natureza dos entorpecentes apreendidos -, bem como da 
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reincidência.

3. Conforme o entendimento desta Corte, "[p]ossibilita-se nova ponderação 
dos fatos e circunstâncias em que ocorreu o delito, ainda que seja em recurso 
exclusivo da defesa, sem que ocorra reformatio in pejus, desde que não seja 
agravada a situação do acusado, vale dizer, que não se aumente a sua pena 
final ou se lhe imponha um regime de cumprimento mais rigoroso, o que, no 
caso dos autos, não ocorreu" (AgRg no HC n. 806.737/GO, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
11/04/2023, DJe 14/04/2023).

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 822.114/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023.)

 

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO 
CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. 
NÃO CONHECIMENTO.

1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o ato apontado 
como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal 
fim, circunstância que impede o seu formal conhecimento. Precedentes.

2. Contudo, o alegado constrangimento ilegal será analisado para a 
verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do 
artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.

TRÁFICO DE ENTORPECENTES. REGIME INICIAL FECHADO. 
FUNDAMENTOS ACRESCIDOS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
REFORMATIO IN PEJUS. INOCORRÊNCIA. SITUAÇÃO DO PACIENTE 
INALTERADA. MODO PRISIONAL DETERMINADO COM BASE NA 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. QUANTIDADE E VARIEDADE 
DE DROGAS APREENDIDAS. POSSIBILIDADE. 
DESPROPORCIONALIDADE AO QUANTUM FINAL DA PENA. 
ALTERAÇÃO PARA O SEMIABERTO. PRECEDENTES. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.

1. Não há falar em ofensa ao princípio que veda a reformatio in pejus, diante 
da adoção de novos fundamentos a embasar a imposição do modo prisional 
mais gravoso, pois "Segundo o princípio da ne reformatio in pejus, o juízo ad 
quem não está vinculado aos fundamentos adotados pelo juízo a quo, somente 
sendo obstado no que diz respeito ao agravamento da pena, inadmissível em 
face de recurso apenas da Defesa. Inteligência do art. 617 do Código de 
Processo Penal" (HC 142.443/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta 
Turma, julgado em 15/12/2011, DJe 2/2/2012).

2. Na hipótese, o Tribunal de origem fundamentou o modo fechado na 
gravidade concreta do delito, com esteio na quantidade e na diversidade dos 
entorpecentes apreendidos. Contudo, a reprimenda final foi estabelecida em 2 
(dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão, a evidenciar a desproporcionalidade 
desse sistema prisional duplamente mais severo que o previsto no art. 33 do 
Código Penal.

3. Assim, é possível, em razão da apontada reprovabilidade do delito, 
estabelecer o modo semiaberto como inicial à execução da pena, o qual se 
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mostra devido e suficiente à prevenção e à repressão do crime versado.

PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. SUBSTITUIÇÃO POR RESTRITIVAS 
DE DIREITOS. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 
44 DA LEI 11.343/06 PELO STF. SUSPENSÃO DA NORMA PELO 
SENADO. PERMUTA EM TESE ADMITIDA. NEGATIVA FUNDADA NA 
VEDAÇÃO LEGAL. MOTIVAÇÃO INIDÔNEA. MANUTENÇÃO DA 
IMPOSSIBILIDADE DE CONVERSÃO DA SANÇÃO. GRAVIDADE 
CONCRETA. DIVERSIDADE DAS DROGAS APREENDIDAS. AUSÊNCIA 
DE ILEGALIDADE.

1. Considerando-se a declaração de inconstitucionalidade incidental, pelo 
STF, dos arts. 33, § 4º, e 44 da Lei 11.343/2006, na parte em que vedavam a 
substituição da pena reclusiva por medidas alternativas, e a suspensão da sua 
execução, pelo Senado Federal, não mais subsiste o fundamento para impedir 
a substituição da reprimenda corporal por restritivas de direitos aos 
condenados por tráfico ilícito de entorpecentes, quando atendidos os 
requisitos do art. 44 do Código Penal.

2. Entretanto, afastado os fundamentos em que o Tribunal a quo se embasou 
para negar a permuta, vê-se que a gravidade concreta do delito, representada 
pela variedade e quantidade do entorpecente apreendido, justifica a 
manutenção da negativa, pois a conversão da sanção reclusiva não se 
mostraria suficiente para a prevenção e repressão do delito noticiado.

3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício a fim de alterar 
o regime inicial para o semiaberto.

(HC 350.837/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 
28/6/2016, DJe 1º/8/2016)

Veja-se, no seguinte precedente, que a reformatio in pejus ficou caracterizada, 
diferentemente da situação ora analisada, tendo em vista a mudança de resultado —
 cassação da progressão de regime concedida pelo Juiz da execução:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DECISÃO QUE 
CONCEDEU LIMINARMENTE A ORDEM. AUSÊNCIA DE PRÉVIA OITIVA 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. POSSIBILIDADE. MANIFESTO 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE 
REGIME CONCEDIDA PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO. DECISÃO QUE 
CASSOU O BENEFÍCIO EM RECURSO EXCLUSIVO DA DEFESA. 
IMPOSSIBILIDADE. REFORMATIO IN PEJUS RECONHECIDA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL DEMONSTRADO.

1. Embora seja necessária, em regra, a abertura de prazo para a 
manifestação do Parquet antes do julgamento do habeas corpus, as 
disposições estabelecidas nos arts. 64, III, e 202 do RISTJ e 1º do Decreto-Lei 
n. 522/1969 não afastam do relator o poder de decidir monocraticamente a 
impetração nos casos em que a decisão impugnada confrontar súmula do 
Superior Tribunal de Justiça ou a jurisprudência dominante acerca do tema 
(art. 34, XX, do RISTJ). Precedente.

2. A proibição de reforma para pior, nos termos da jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, possui o objetivo de obstar que, em 
inconformismo exclusivo da defesa, o acusado tenha agravada a sua situação.

3. Evidenciado que o Magistrado, julgando recurso exclusivo da defesa, 
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revogou a progressão de regime, resta demonstrada a reforma a pior nesse 
ponto, em nítida ofensa ao art. 617 do CPP, que proíbe a reformatio in pejus.

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC 551.042/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 
Turma, julgado em 4/5/2021, DJe 7/5/2021). 

 Ante o exposto, nego provimento a este agravo regimental.
É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0187756-2 HC 916.307 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00020737220248260496  00081807420208260496  15006948920198260498  
20737220248260496  81807420208260496

EM MESA JULGADO: 11/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 RAFAEL RODRIGUES VELOSO - DEFENSOR PÚBLICO - MG143786
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JOSE VALDEMAR LOPES 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Livramento condicional

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE VALDEMAR LOPES 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 RAFAEL RODRIGUES VELOSO - DEFENSOR PÚBLICO - MG143786
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra 
Daniela Teixeira.
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